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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.404
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) : PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO PTB
ADV.(A/S) : PAULA ANDREA FORGIONI (105464/SP)
ADV.(A/S) : MARCIA LYRA BERGAMO (002197/DF)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMISSORAS DE RÁDIO E 
TELEVISÃO - ABERT
ADV.(A/S) : GUSTAVO BINENBOJM (83152/RJ) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : AGÊNCIA DE NOTÍCIAS DOS DIREITOS DA INFÂNCIA - ANDI
AM. CURIAE. : INSTITUTO DE ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS - INESC
ADV.(A/S) : TAMARA AMOROSO GONÇALVES (257156/SP)
AM. CURIAE. : CONECTAS DIREITOS HUMANOS
ADV.(A/S) : FLÁVIA XAVIER ANNENBERG (310355/SP)
AM. CURIAE. : INSTITUTO ALANA
ADV.(A/S) : EKATERINE SOUZA KARAGEORGIADIS (236028/SP) E 
OUTRO(A/S)

Decisão: Após  os  votos  dos  Senhores  Ministros  Dias  Toffoli 
(Relator),  Luiz  Fux,  Cármen  Lúcia  e  Ayres  Britto,  julgando 
procedente  a  ação  para  declarar  a  inconstitucionalidade  da 
expressão “em horário diverso do autorizado”, contida no art. 254 
da  Lei  nº  8.069/90,  pediu  vista  dos  autos  o  Senhor  Ministro 
Joaquim  Barbosa.  Impedido  o  Senhor  Ministro  Gilmar  Mendes. 
Falaram,  pela  Advocacia-Geral  da  União,  a  Dra.  Grace  Maria 
Fernandes Mendonça, Secretária-Geral de Contencioso; pelo  amicus 
curiae Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão – 
ABERT, o Dr. Gustavo Binenbojm; pelos  amici curiae, Agência de 
Notícias  dos  Direitos  da  Infância-ANDI,  Instituto  de  Estudos 
Socioeconômicos-INESC,  Conectas  Direitos  Humanos  e  Instituto 
Alana,  a  Dra.  Eloisa  Machado  de  Almeida,  e,  pelo  Ministério 
Público  Federal,  o  Procurador-Geral  da  República,  Dr.  Roberto 
Monteiro  Gurgel  Santos.  Presidência  do  Senhor  Ministro  Cezar 
Peluso. Plenário, 30.11.2011. 

Decisão: Após o voto-vista do Ministro Edson Fachin, julgando 
procedente  a  ação  direta,  dando  interpretação  conforme,  sem 
redução de texto, à expressão “em horário diverso do autorizado”, 
contida no art. 254 da Lei nº 8.069/1990, de modo a reconhecer a 
nulidade  de  qualquer  sentido  ou  interpretação  que  condicione  a 
veiculação  de  espetáculos  públicos,  por  radiodifusão,  ao  juízo 
censório da administração, admitindo apenas, como juiz indicativo, 
a  classificação  de  programas  para  sua  exibição  nos  horários 
recomendados ao público infantil, pediu vista dos autos o Ministro 
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documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 11651072

Supremo Tribunal Federal

PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.404
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) : PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO PTB
ADV.(A/S) : PAULA ANDREA FORGIONI (105464/SP)
ADV.(A/S) : MARCIA LYRA BERGAMO (002197/DF)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMISSORAS DE RÁDIO E 
TELEVISÃO - ABERT
ADV.(A/S) : GUSTAVO BINENBOJM (83152/RJ) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : AGÊNCIA DE NOTÍCIAS DOS DIREITOS DA INFÂNCIA - ANDI
AM. CURIAE. : INSTITUTO DE ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS - INESC
ADV.(A/S) : TAMARA AMOROSO GONÇALVES (257156/SP)
AM. CURIAE. : CONECTAS DIREITOS HUMANOS
ADV.(A/S) : FLÁVIA XAVIER ANNENBERG (310355/SP)
AM. CURIAE. : INSTITUTO ALANA
ADV.(A/S) : EKATERINE SOUZA KARAGEORGIADIS (236028/SP) E 
OUTRO(A/S)

Decisão: Após  os  votos  dos  Senhores  Ministros  Dias  Toffoli 
(Relator),  Luiz  Fux,  Cármen  Lúcia  e  Ayres  Britto,  julgando 
procedente  a  ação  para  declarar  a  inconstitucionalidade  da 
expressão “em horário diverso do autorizado”, contida no art. 254 
da  Lei  nº  8.069/90,  pediu  vista  dos  autos  o  Senhor  Ministro 
Joaquim  Barbosa.  Impedido  o  Senhor  Ministro  Gilmar  Mendes. 
Falaram,  pela  Advocacia-Geral  da  União,  a  Dra.  Grace  Maria 
Fernandes Mendonça, Secretária-Geral de Contencioso; pelo  amicus 
curiae Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão – 
ABERT, o Dr. Gustavo Binenbojm; pelos  amici curiae, Agência de 
Notícias  dos  Direitos  da  Infância-ANDI,  Instituto  de  Estudos 
Socioeconômicos-INESC,  Conectas  Direitos  Humanos  e  Instituto 
Alana,  a  Dra.  Eloisa  Machado  de  Almeida,  e,  pelo  Ministério 
Público  Federal,  o  Procurador-Geral  da  República,  Dr.  Roberto 
Monteiro  Gurgel  Santos.  Presidência  do  Senhor  Ministro  Cezar 
Peluso. Plenário, 30.11.2011. 

Decisão: Após o voto-vista do Ministro Edson Fachin, julgando 
procedente  a  ação  direta,  dando  interpretação  conforme,  sem 
redução de texto, à expressão “em horário diverso do autorizado”, 
contida no art. 254 da Lei nº 8.069/1990, de modo a reconhecer a 
nulidade  de  qualquer  sentido  ou  interpretação  que  condicione  a 
veiculação  de  espetáculos  públicos,  por  radiodifusão,  ao  juízo 
censório da administração, admitindo apenas, como juiz indicativo, 
a  classificação  de  programas  para  sua  exibição  nos  horários 
recomendados ao público infantil, pediu vista dos autos o Ministro 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 11651072

Inteiro Teor do Acórdão - Página 137 de 138



Extrato de Ata - 31/08/2016

Teori  Zavascki.  Ausentes,  justificadamente,  a  Ministra  Cármen 
Lúcia,  participando  como  palestrante  do  XVI  Encuentro  de 
Magistradas de los más Altos Órganos de Justicia de Iberoamerica, 
em  Havana,  Cuba,  e  o  Ministro  Roberto  Barroso.  Presidência  do 
Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 05.11.2015.

Decisão:  O  Tribunal,  por  maioria  e  nos  termos  do  voto  do 
Relator, julgou procedente o pedido formulado na ação direta para 
declarar a inconstitucionalidade da expressão “em horário diverso 
do autorizado”, contida no art. 254 da Lei nº 8.069/90, vencido, 
em  parte,  o  Ministro  Marco  Aurélio,  que  julgava  procedente  em 
maior extensão, e os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Ricardo 
Lewandowski  (Presidente),  que  davam  interpretação  conforme  ao 
dispositivo impugnado. Não votou o Ministro Roberto Barroso por 
suceder  ao  Ministro  Ayres  Britto.  Ausente,  nesta  assentada,  o 
Ministro Gilmar Mendes. Plenário, 31.08.2016.

 
Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes 

à  sessão  os  Senhores  Ministros  Celso  de  Mello,  Marco  Aurélio, 
Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Teori Zavascki, 
Roberto Barroso e Edson Fachin.

Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot Monteiro de 
Barros.

p/ Maria Sílvia Marques dos Santos
Assessora-Chefe do Plenário
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